
CONSTITUCIONAL

2ª EDIÇÃO

2ª EDIÇÃO

hermenêuticamanual de

Adolfo Mamoru Nishiyama
Flavia de Campos Pinheiro

Rafael de Lazari

Conteúdo
DIREITO CONSTITUCIONAL NO TEMPO 
E NO ESPAÇO • TEORIA DA NORMA 
CONSTITUCIONAL E  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL •  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL EM PERSPECTIVA : 
CONCEPÇÕES E  CLASSIF ICAÇÕES 
DE CONSTITUIÇÃO •  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL EM CONCRETUDE: 
PREÂMBULO E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Direito
INDICADO PARA O CURSO:

Alunos • Professores • Profissionais
RECOMENDADO A:

Bacharel em Direito pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Mestre e Doutor pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo 
(PUC/SP). Professor Titular de Direito 
Constitucional e Direito Processual 
Civil da Universidade Paulista 
desde 1999. Relator da XX Turma 
do Tribunal de Ética e Disciplina 
da OAB/SP (2010-2012). Advogado. 
Autor de diversas obras jurídicas.

ADOLFO MAMORU NISHIYAMA

Professora de Direito Constitucional. 
Graduação em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2002). Mestre 
em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2008). Doutora 
em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2016). Experiência 
na área de Direito, com ênfase em 
Direito Constitucional, atuando 
principalmente no seguinte 
tema: Teoria da Constituição e 
Direitos Fundamentais. Advogada.

FLAVIA DE CAMPOS PINHEIRO

Advogado, consultor jurídico 
e parecerista. Pós-Doutor em 
Democracia e Direitos Humanos 
pelo Centro de Direitos 
Humanos da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra/
Portugal. Estágio Pós-Doutoral 
pelo Centro Universitário 
“Eurípides Soares da Rocha”, 
de Marília/SP. Doutor em Direito 
Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica, de São 
Paulo/SP. Professor da Graduação, 
do Mestrado e do Doutorado em 
Direito da Universidade de Marília/
SP - UNIMAR. Professor convidado 
de Pós-Graduação (LFG, EBRADI, 
Projuris Estudos Jurídicos, IED, 
dentre outros), da Escola Superior 
de Advocacia e de Cursos 
preparatórios para concursos e 
Exame da Ordem dos Advogados 
do Brasil (LFG, G7, Vipjus, IED, Vocação 
Concursos, PCI Concursos, dentre 
outros). Professor dos Programas 
“Saber Direito” e “Academia”, na TV 
Justiça, em Brasília/DF. Membro 
da UJUCASP - União dos Juristas 
Católicos de São Paulo. Palestrante 
no Brasil e no exterior. Autor, 
organizador e participante de 
inúmeras obras jurídicas, no 
Brasil e no exterior. E-mail: prof.
r a fa e l d e l a z a r i @ h o t m a i l .c o m

RAFAEL DE LAZARI

ISBN 978-65-5589-074-7

Entender e explicar o delicado processo 
interpretativo da Constituição é o principal 
objetivo dos autores deste livro. Temática 
tantas vezes negligenciada no estudo 
da ciência magna, a hermenêutica 
constitucional promove a sustentação 
ideal, social, filosófica e política de uma Lei 
Fundamental na sociedade contemporânea. 
A fim de explorar melhor a temática, a obra 
foi estruturada observando os quatro 
grandes pilares acima postos (dentro dos 

quais pormenorizações são feitas).

CONSTITUCIONAL
herm

enêutica
m

anual de







editora



Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Nathália Torres

Bárbara Rodrigues

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2018, D'Plácido Editora.
Copyright © 2018, Adolfo Mamoru Nishiyama.

Copyright © 2018, Rafael de Lazari.
Copyright © 2018, Flavia de Campos Pinheiro.

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Nishiyama, Adolfo Mamoru
N724 Manual de hermenêutica constitucional / Adolfo Mamoru Nishiyama, Flavia de Campos 
 Pinheiro, Rafael de Lazari. - 2. ed. - Belo Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2020. 

270 p.

ISBN 978-65-5589-074-7

1. Direito. 2. Direito Constitucional. I. Pinheiro, Flavia de Campos. II. Lazari, Rafael José 
Nadim de. III. Título. 

CDDir: 341.2



OS AUTORES

Adolfo Mamoru Nishiyama
Bacharel em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

Mestre e Doutor pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC/SP). Professor Titular de Direito Constitucional e Direito 
Processual Civil da Universidade Paulista desde 1999. Relator da XX 
Turma do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP (2010-2012). 
Advogado. Autor de diversas obras jurídicas.

Flavia de Campos Pinheiro
Professora de Direito Constitucional. Graduação em Direito 

pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2002). Mestre 
em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (2008). Doutora em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2016). Experiência 
na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, atuando 
principalmente no seguinte tema: Teoria da Constituição e Direitos 
Fundamentais. Advogada.

Rafael de Lazari
Advogado, consultor jurídico e parecerista. Pós-Doutor em 

Democracia e Direitos Humanos pelo Centro de Direitos Huma-
nos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra/Portugal. 
Estágio Pós-Doutoral pelo Centro Universitário “Eurípides Soares 
da Rocha”, de Marília/SP. Doutor em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica, de São Paulo/SP. Professor da Gra-
duação, do Mestrado e do Doutorado em Direito da Universidade 



de Marília/SP - UNIMAR. Professor convidado de Pós-Graduação 
(LFG, EBRADI, Projuris Estudos Jurídicos, IED, dentre outros), da 
Escola Superior de Advocacia, e de Cursos preparatórios para con-
cursos e Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (LFG, G7, Vipjus, 
IED, Vocação Concursos, PCI Concursos, dentre outros). Professor 
dos Programas “Saber Direito” e “Academia”, na TV Justiça, em 
Brasília/DF. Membro da UJUCASP - União dos Juristas Católicos 
de São Paulo. Palestrante no Brasil e no exterior. Autor, organizador 
e participante de inúmeras obras jurídicas, no Brasil e no exterior. 
E-mail: prof.rafaeldelazari@hotmail.com.



AGRADECIMENTOS

Por Adolfo Mamoru Nishiyama
Aos meus pais, Teruo (in memorian) e Fusako, que não mediram 

esforços para criar os filhos.
À minha esposa, Cristiane, companheira e amiga de todas as horas.
Aos meus filhos, Mariana, Alexandre e Guilherme, pelos dias de 

alegria, divertimento e aprendizado.
Ao mestre da minha vida, Dr. Daisaku Ikeda, que me ensinou o 

caminho da Revolução Humana.
Ao meu orientador do Mestrado e Doutorado, Prof. Dr. Luiz 

Alberto David Araujo, que sempre acreditou em meu potencial 
acadêmico.

Aos meus amigos, Rafael e Flavia, pela oportunidade de escrever 
em coautoria uma obra tão importante como essa no atual cenário 
jurídico nacional.

Por Flavia de Campos Pinheiro
À minha mãe, meu alicerce, pela base que me deu.
Ao meu pai, que deixou a eterna saudade por uma vida inter-

rompida.
À minha irmã e meu cunhado, pela cumplicidade em todas as 

horas.
Ao meu marido, por todo o amor que cultivamos diariamente.
Aos meus sobrinhos, por me oferecerem constantemente a 

leveza da vida.
Ao meu professor, Dr. Luiz Alberto David Araujo, por tudo o 

que aprendi e continuo aprendendo. A ele, sou eternamente grata.



Aos amigos que conheci no Doutorado e que hoje fazem parte 
do grupo de pessoas queridas: Cláudio, Jaceguara, Mônica, Sílvia, 
Roberto e, em especial, Adolfo e Rafael pelo convite. Foi uma honra 
e uma alegria participar da elaboração dessa obra ao lado de pessoas 
como vocês!

Por Rafael de Lazari
Dedico este trabalho, com todo meu amor, aos meus pais, Nedé-

cio de Lazari e Soraya Maria Santarém Nadim de Lazari, e a minha 
irmã, Sarah Nadim de Lazari. Sem a família, manancial de todas as 
benesses do homem, e porto-seguro dos bem-aventurados, nada é 
possível.

Agradeço ao amigo Adolfo Mamoru Nishiyama e à amiga Flavia 
de Campos Pinheiro, companheiros incansáveis de uma academia 
ética, dedicada e qualitativa.

Por nós três
Agradecemos a todos os nossos alunos, às Instituições de Ensino 

em que trabalhamos, aos amigos em geral, e à Editora D’Plácido, por 
permitir a execução deste projeto.



SUMÁRIO

1. DIREITO CONSTITUCIONAL NO  
TEMPO E NO ESPAÇO 17

1.1. A Constituição no plano da dogmática jurídica:  
linguagem, direito e interpretação 17

1.1.1. O fenômeno comunicativo 18

1.1.2. A hermenêutica 20

1.1.3. Segue: sobre a “textura aberta” do direito atual 22

1.1.4. Segue: nosso posicionamento 25

1.1.5. A interpretação das normas constitucionais 29

1.2. Os princípios como vetores de interpretação  
do sistema constitucional 32

1.3. Constituição como norma jurídica fundamental  
(concepção hierarquizada) 36

1.3.1. Fontes do Direito Constitucional 37

1.3.2. Rigidez e supremacia constitucional 40

1.3.3. Segue: a missão do hermeneuta 44

1.4. Poder constituinte: aplicação das normas  
constitucionais no espaço 45

1.4.1. Poder constituinte originário 48

1.4.2. Poder constituinte derivado 51

1.5. Relação entre Constituição aos tratados internacionais 55

1.5.1. O significado de sistema e aberturas constitucionais  55



1.5.2. Os tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos no sistema internacional 62

1.5.3. Tratados internacionais que não versam  
sobre direitos humanos 67

1.5.4. Tratados internacionais sobre direitos  
humanos aprovados pelo procedimento  
de emenda constitucional 70

1.5.5. Tratados internacionais sobre direitos  
humanos não aprovados pelo procedimento  
de emenda constitucional 72

1.6. Vigência das normas constitucionais: aplicação  
das normas constitucionais no tempo 80

1.6.1. Revogação 82

1.6.2. Recepção 88

1.6.3. Desconstitucionalização 90

1.6.4. Repristinação 91

1.6.5. Mutação constitucional  93

1.7. Disposições constitucionais transitórias 101

1.8. Controle de constitucionalidade no tempo 104

1.8.1. Controle prévio 104

1.8.2. Controle posterior 107

2. TEORIA DA NORMA CONSTITUCIONAL E 
HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL 125

2.1. Hermenêutica, interpretação, aplicação e construção 125

2.2. Classificações das normas constitucionais 130

2.2.1. Classificação de Ruy Barbosa 131

2.2.2. Classificação de Pontes de Miranda 132

2.2.3. Classificação de Meirelles Teixeira 132

2.2.4. Classificação de José Afonso da Silva 133

2.2.5 Classificação de Celso Ribeiro Bastos e  
Carlos Ayres Britto 137

2.2.6. Classificação de Maria Helena Diniz 138

2.3. Métodos clássicos de interpretação 140



2.3.1. Interpretação gramatical 141

2.3.2. Interpretação histórica 143

2.3.3. Interpretação sistemática 144

2.3.4. Interpretação teleológica 146

2.4. Métodos tipicamente constitucionais de interpretação 148

2.4.1. Método científico-espiritual, integrativo  
ou sociológico 149

2.4.2. Método tópico-problemático 151

2.4.3. Método hermenêutico-concretizador 152

2.4.4. Método normativo-estruturante 154

2.4.5. Método concretista da Constituição aberta 155

2.5. Diferenças entre regras, princípios e  
postulados normativos 157

2.5.1. Princípios 157

2.5.2. Regras 161

2.5.3. Postulados normativos 162

2.5.3.1. Postulado da supremacia da Constituição 163

2.5.3.2. Postulado da interpretação  
conforme a Constituição 165

2.5.3.3. Postulado da presunção de  
constitucionalidade das leis 168

2.5.3.4. Postulado da unidade 171

2.5.3.5. Postulado do efeito integrador 173

2.5.3.6. Postulado da concordância prática  
ou harmonização 174

2.5.3.7. Postulado da força normativa da Constituição 176

2.5.3.8. Postulado da máxima efetividade 176

2.5.3.9. Postulado da justeza ou conformidade funcional 177

2.5.3.10. Princípios da proporcionalidade  
e razoabilidade 179

2.6. Interpretativismo e não-interpretativismo 182

2.7. Colisão de normas constitucionais 184

2.8. Técnica da ponderação 185



3 HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL EM 
PERSPECTIVA: CONCEPÇÕES E CLASSIFICAÇÕES  
DE CONSTITUIÇÃO 193

3.1. Concepções de Constituição 193

3.1.1. Concepção sociológica 193

3.1.2. Concepção política 194

3.1.3. Concepção jurídica 195

3.1.4. Concepção normativa 195

3.1.5. Concepção cultural 197

3.2. Classificações das Constituições 199

3.2.1. Classificação tradicional 199

3.2.1.1. Quanto ao conteúdo 199

3.2.1.2. Quanto à forma 200

3.2.1.3. Quanto à origem 200

3.2.1.4. Quanto à estabilidade 202

3.2.1.5. Quanto à extensão 203

3.2.1.6. Quanto à finalidade 204

3.2.1.7. Quanto ao modo de elaboração 206

3.2.1.8. Quanto à ideologia 207

3.2.2. Classificação ontológica 207

3.2.2.1. Constituição normativa 207

3.2.2.2. Constituição nominal 208

3.2.2.3. Constituição semântica 209

3.2.3. Classificação geral da Constituição  
brasileira de 1988 210

4 HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL EM 
CONCRETUDE: PREÂMBULO E PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA FEDERATIVA  
DO BRASIL 213

4.1. Preâmbulo da Constituição 213

4.1.1. Significado do preâmbulo 214

4.1.2. Preâmbulo nas Constituições anteriores 215



4.1.3. Tríplice função do preâmbulo 217

4.1.4. Natureza jurídica do preâmbulo 218

4.1.4.1. Primeira casuística: “sob a proteção de Deus”  
e a irrelevância jurídica do preâmbulo 220

4.1.4.2. Segunda casuística: preâmbulo e  
“princípio da solidariedade” 222

4.1.5. Preâmbulo e concepção cultural de Constituição 223

4.2. Princípios fundamentais da República  
Federativa do Brasil 224

4.2.1. Fundamentos da República Federativa do Brasil 224

4.2.1.1. República Federativa do Brasil 225

4.2.1.2. Características da Federação brasileira 226

4.2.1.3. Estado democrático de direito 226

4.2.1.4. Soberania e soberania popular 228

4.2.1.5. Cidadania (direitos e deveres fundamentais) 229

4.2.1.6. Dignidade da pessoa humana 233

4.2.1.7. Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 236

4.2.1.8. Pluralismo político 237

4.2.2. Poderes da República/Funções da República 237

4.2.2.1. Independência e harmonia 238

4.2.2.2. Funções típicas e atípicas do Poder Executivo 240

4.2.2.3. Funções típicas e atípicas do Poder Legislativo 240

4.2.2.4. Funções típicas e atípicas do Poder Judiciário 241

4.2.2.5. Teoria dos freios e contrapesos 241

4.2.2.6. Poder moderador? 242

4.2.3. Objetivos fundamentais da República  
Federativa do Brasil 243

4.2.3.1. Diferença entre fundamentos (art. 1º) e objetivos 
fundamentais (art. 3º) da República  
Federativa do Brasil 243

4.2.3.2 Construção de uma sociedade livre,  
justa e solidária 244

4.2.3.3 Garantia do desenvolvimento nacional 244



4.2.3.4. Erradicação da pobreza e da marginalização e 
redução das desigualdades sociais e regionais 245

4.2.3.5 Promoção do bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação 246

4.2.4. Princípios que regem a República Federativa  
do Brasil em suas relações internacionais 247

4.2.4.1. Relação dos princípios internacionais e Estado 
Constitucional Cooperativo 247

4.2.4.2. Independência nacional 251
4.2.4.3. Prevalência dos direitos humanos 252
4.2.4.4. Autodeterminação dos povos 252
4.2.4.5. Não intervenção e defesa da paz 253
4.2.4.6. Igualdade entre os Estados 253
4.2.4.7. Solução pacífica dos conflitos 253
4.2.4.8. Repúdio ao terrorismo e ao racismo 254
4.2.4.9. Cooperação entre os povos para  

o progresso da humanidade 255
4.2.4.10. Concessão de asilo e proteção dos refugiados 256

REFERÊNCIAS 259



CAPÍTULO 1

A Constituição no plano da dogmática jurídica: linguagem, direito e interpretação 
• Os princípios como vetores de interpretação do sistema constitucional 
• Constituição como norma jurídica fundamental (concepção hierarquizada) 
• Poder constituinte: aplicação das normas constitucionais no espaço • 
Relação entre Constituição e tratados internacionais • Vigência das normas 
constitucionais: aplicação das normas constitucionais no tempo • Disposições 
constitucionais transitórias • Controle de constitucionalidade no tempo



CONSTITUCIONAL

2ª EDIÇÃO

2ª EDIÇÃO

hermenêuticamanual de

Adolfo Mamoru Nishiyama
Flavia de Campos Pinheiro

Rafael de Lazari

Conteúdo
DIREITO CONSTITUCIONAL NO TEMPO 
E NO ESPAÇO • TEORIA DA NORMA 
CONSTITUCIONAL E  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL •  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL EM PERSPECTIVA : 
CONCEPÇÕES E  CLASSIF ICAÇÕES 
DE CONSTITUIÇÃO •  HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL EM CONCRETUDE: 
PREÂMBULO E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Direito
INDICADO PARA O CURSO:

Alunos • Professores • Profissionais
RECOMENDADO A:

Bacharel em Direito pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Mestre e Doutor pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo 
(PUC/SP). Professor Titular de Direito 
Constitucional e Direito Processual 
Civil da Universidade Paulista 
desde 1999. Relator da XX Turma 
do Tribunal de Ética e Disciplina 
da OAB/SP (2010-2012). Advogado. 
Autor de diversas obras jurídicas.

ADOLFO MAMORU NISHIYAMA

Professora de Direito Constitucional. 
Graduação em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2002). Mestre 
em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2008). Doutora 
em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (2016). Experiência 
na área de Direito, com ênfase em 
Direito Constitucional, atuando 
principalmente no seguinte 
tema: Teoria da Constituição e 
Direitos Fundamentais. Advogada.

FLAVIA DE CAMPOS PINHEIRO

Advogado, consultor jurídico 
e parecerista. Pós-Doutor em 
Democracia e Direitos Humanos 
pelo Centro de Direitos 
Humanos da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra/
Portugal. Estágio Pós-Doutoral 
pelo Centro Universitário 
“Eurípides Soares da Rocha”, 
de Marília/SP. Doutor em Direito 
Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica, de São 
Paulo/SP. Professor da Graduação, 
do Mestrado e do Doutorado em 
Direito da Universidade de Marília/
SP - UNIMAR. Professor convidado 
de Pós-Graduação (LFG, EBRADI, 
Projuris Estudos Jurídicos, IED, 
dentre outros), da Escola Superior 
de Advocacia e de Cursos 
preparatórios para concursos e 
Exame da Ordem dos Advogados 
do Brasil (LFG, G7, Vipjus, IED, Vocação 
Concursos, PCI Concursos, dentre 
outros). Professor dos Programas 
“Saber Direito” e “Academia”, na TV 
Justiça, em Brasília/DF. Membro 
da UJUCASP - União dos Juristas 
Católicos de São Paulo. Palestrante 
no Brasil e no exterior. Autor, 
organizador e participante de 
inúmeras obras jurídicas, no 
Brasil e no exterior. E-mail: prof.
r a fa e l d e l a z a r i @ h o t m a i l .c o m

RAFAEL DE LAZARI

ISBN 978-65-5589-074-7

Entender e explicar o delicado processo 
interpretativo da Constituição é o principal 
objetivo dos autores deste livro. Temática 
tantas vezes negligenciada no estudo 
da ciência magna, a hermenêutica 
constitucional promove a sustentação 
ideal, social, filosófica e política de uma Lei 
Fundamental na sociedade contemporânea. 
A fim de explorar melhor a temática, a obra 
foi estruturada observando os quatro 
grandes pilares acima postos (dentro dos 

quais pormenorizações são feitas).

CONSTITUCIONAL
herm

enêutica
m

anual de




